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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO INCISO VI 
DO ART. 40 DA LEI DE DROGAS. COMPROVAÇÃO DA 
MENORIDADE. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. NÚMERO DO 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE E ÓRGÃO EXPEDIDOR. EXPRESSA 
REFERÊNCIA À DATA DE NASCIMENTO DO MENOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
realizado em 7/4/2020, DJe 18/5/2020, sob o rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que, "para ensejar a aplicação 
de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 ou 
a condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 
8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de ocorrência, 
deve trazer dados indicativos de consulta a documento hábil - como 
o número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, 
tal como a certidão de nascimento".

2. No caso, não há falar em afastamento da causa de aumento do art. 
40, VI, da Lei n. 11.343/2006, porquanto atestada a menoridade no boletim de 
ocorrência, ficando consignado na origem que a prova da idade se baseou em 
dados indicativos do documento de identidade, apresentado à autoridade 
policial.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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DOCUMENTO DE IDENTIDADE E ÓRGÃO EXPEDIDOR. EXPRESSA 
REFERÊNCIA À DATA DE NASCIMENTO DO MENOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do ProAfR no REsp n. 1.619.265/MG, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
realizado em 7/4/2020, DJe 18/5/2020, sob o rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que, "para ensejar a aplicação 
de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 ou 
a condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 
8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de ocorrência, 
deve trazer dados indicativos de consulta a documento hábil - como 
o número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, 
tal como a certidão de nascimento".

2. No caso, não há falar em afastamento da causa de aumento do art. 
40, VI, da Lei n. 11.343/2006, porquanto atestada a menoridade no boletim de 
ocorrência, ficando consignado na origem que a prova da idade se baseou em 
dados indicativos do documento de identidade, apresentado à autoridade 
policial.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alison Fortunato Braz contra a 
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decisão que denegou o habeas corpus (fls. 137-139).

O agravante sustenta que deve ser afastada a causa de aumento do art. 40, VI, 

da Lei de Drogas, uma vez que, "Em que pese a alegação de que existia número do 

documento no BOLETIM de ocorrência, deve-se ressaltar que não existia NENHUM 

DOCUMENTO CAPAZ DE COMPROVAR A IDADE DO SUPOSTO 

ADOLESCENTE, somente suas alegações, O QUE NEM SE PODE CONSTATAR 

VERACIDADE." (fl. 148.)

Aduz que "a causa de aumento foi aplicada no caso, SEM NENHUM 

DOCUMENTO HABIL CAPAZ DE COMPROVAR A IDADE DOSUPOSTO 

ADOLESCENTE, o que vai de encontro com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, sendo seu cabimento evidentemente ilegal" (fl. 149).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do agravo para 

julgamento no órgão colegiado, a fim de dar provimento ao agravo para conceder o 

habeas corpus, afastando a causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 137-139):

A causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 foi mantida pelo Tribunal de 
origem sob a seguinte fundamentação (fl. 63):

Em relação à dosimetria da pena (pedido subsidiário), frise-se que não deve ser acatado.
Note-se, tal como já exposto, que Alison se valeu sim menor I. G. de A. para auxiliá-lo 

na prática da narcotraficância. Tanto assim que o adolescente foi abordado junto com o 
grupo comandado pelo apelante, qual foi flagrado vendendo entorpecentes.

Não se olvide, ainda, conforme precedente do Superior Tribunal Justiça, que o núcleo 
verbal "envolver" impõe a majoração da pena quando o menor estiver incluído no cenário 
das drogas, a qualquer pretexto, tal como caso em tela, onde o adolescente envolvido estava 
junto ao grupo quando da venda de entorpecentes, além de ter sido utilizado numa tentativa 
do apelante em se livrar das substâncias que trazia consigo (STJ, AgRg no Agravo no 
REsp.  n° 760.794/RS, rel. Min. Ribeiro Dantas, j. em 04.12.2018).

 
De início, verifica-se que a tese de comprovação da menoridade não foi submetida ao 

crivo do Tribunal de origem, conforme se verifica do excerto acima transcrito.
De todo modo, quanto ao tema, a Terceira Seção desta Corte, em sede de recurso 

repetitivo (REsp n. 1.619.265/MG, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 7/4/2020, DJe de 18/5/2020), estabeleceu tese segundo a qual, "Para ensejar a 
aplicação de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 ou a 
condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, a qualificação 
do menor, constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados indicativos de consulta a 
documento hábil - como o número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro 
formal, tal como a certidão de nascimento".
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No caso, conforme constou do parecer do Ministério Público Federal, "no caso dos autos, 
verifica-se, por meio da análise do auto de prisão em flagrante, que, ao realizar a 
qualificação do menor, a autoridade policial menciona o número de seu documento de 
identidade e o órgão expedido (fls. 16/17 e-STJ), circunstância que evidencia que o registro 
de sua data de nascimento não foi baseado apenas em sua própria declaração, pois foi 
corroborado pela consulta em seu RG. Logo, deve ser mantida a incidência da majorante em 
questão" (fl. 133).

Nesse contexto, estando a idade do menor envolvido no delito sido constatada por meio 
do número de sua carteira de identidade, documento que faz referência expressa à data de 
nascimento do adolescente, resta comprovada a menoridade questionada.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Não se vislumbra motivo para conclusão diversa.

Com efeito, assim como foi assentado na decisão agravada, tendo sido a idade 

do menor envolvido no delito constatada por meio do número de sua carteira de 

identidade, documento que faz referência expressa à data de nascimento do adolescente, 

fica comprovada a menoridade questionada, devendo ser mantida a causa de aumento do 

art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006. Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. MENORIDADE. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTOS 
IDÔNEOS DOTADOS DE FÉ PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO DE 
IDENTIDADE À AUTORIDADE POLICIAL.

1. "Para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei 
n. 11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 
8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados 
indicativos de consulta a documento hábil - como o número do documento de identidade, do 
CPF ou de outro registro formal, tal como a certidão de nascimento" (ProAfR no REsp n. 
1.619.265/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
7/4/2020, DJe de 18/5/2020.) 2. Hipótese em que não há falar em absolvição do crime de 
corrupção de menores, porquanto atestada a menoridade no boletim de ocorrência, ficando 
consignado na origem que a prova da idade se baseou em dados indicativos do documento 
de identidade, apresentado à autoridade policial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.955.386/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA 
FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE OU DE 
VULNERÁVEL (ART 218-B DO CP) . EXISTÊNCIA DE DOCUMENTO APTO À 
COMPROVAÇÃO DA IDADE DA MENOR. PROAFR NO RESP 1.619.265/MG. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido de que o 
documento hábil para se comprovar a idade do menor envolvido não se restringe ao registro 
civil, sendo outros documentos dotados de fé pública igualmente hábeis para a comprovação 
da idade.

2. Nessa linha, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
ProAfR no REsp 1619265/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, realizado em 
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07/04/2020, DJe 18/05/2020, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento de 
que, para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 
8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados 
indicativos de consulta a documento hábil - como o número do documento de identidade, do 
CPF ou de outro registro formal, tal como a certidão de nascimento.

3. No presente caso, a idade da menor envolvida no delito pode ser constatada por meio 
de suas declarações e informações extraídas da precatória, bem como do número de sua 
carteira de identidade, documentos que fazem referência expressa à data de nascimento da 
adolescente, estando comprovada a menoridade questionada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.882.370/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42024322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:42:22
Código de Controle do Documento: 5f3b8637-9215-4eb9-b55c-a116a4bd6bdc


